REQUERIMENTO

  
Apresento a Mesa, ouvindo o Douto Plenário, REQUERIMENTO AO ILMO. SENHOR GERENTE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DE BARRA BONITA, SR. MARCO AURÉLIO GUERTAS CRUZ, para que informe a esta casa de leis, o seguinte sobre a realização de perícias médicas na agência:

1º) durante a realização das perícias médicas, o segurado pode permanecer acompanhado dentro da sala de perícia médica?
2º) Caso negativa a resposta, indicar as normas pertinentes, bem como informar se existem exceções. 
3º) Caso positiva a resposta do item 1º, como deve proceder o segurado que deseja a presença de um acompanhante na perícia?

4º) Caso o médico se recuse a realizar a perícia médica na presença de um acompanhante, como procede o INSS nesses casos e como deve proceder o segurado?
5º) Existe alguma norma de atendimento que obriga a realização da perícia por médico do mesmo sexo do segurado?
JUSTIFICATIVA

 
Este Vereador já foi procurado por vários munícipes que reclamaram da forma como vem sendo realizadas as perícias médicas na agência. De início, poderia se dizer que eram casos isolados. Porém, este Vereador sentiu-se motivado a fazer o presente requerimento devido a grande quantidade de insatisfações e reclamações de pessoas que passaram pelas perícias e que são impedidas de entrar na sala da perícia sem acompanhante.


Somente este semana, recebi 3 (três) reclamações de pessoas que passaram pela perícia e ficaram um tanto estarrecidas por terem sido impedidas de permanecer com acompanhante durante a realização de uma simples perícia médica. 
 
Muitos dos segurados são doentes, idosos e deficientes, os quais necessitam da assistência de outra pessoa até para tirar e colocar a roupa do corpo. Isso sem dizer das mulheres que ficam constrangidas por terem que ficar sozinhas quando são atendidas por perito do sexo masculino.
   
Com todo respeito, impedir a permanência de um acompanhante durante a realização da perícia médica justificando que serve para garantir a privacidade do ato médico é um ato abusivo.
  
No entendimento deste Vereador, a razão está no Parecer No. 125633, onde o CREMESP foi consultado por um procurador de segurados da Previdência Social, que perguntava sobre sua presença, como acompanhante de um paciente, durante a realização de perícias médicas. A resposta, dada pelo CREMESP em forma de Parecer, foi relatada pelo Conselheiro Dr. Conselheiro Renato Françoso Filho, e publicada, no dia 01-04-2009. Assim foi a conclusão do Parecer: “o médico deve ter autonomia de decidir pela não realização da perícia se sentir-se de alguma forma pressionado na realização deste ato, o que poderá influenciar na sua conclusão. Por outro lado, é direito do paciente apresentar-se acompanhado para a realização da perícia, bem como de qualquer outra consulta médica, assumindo com isso a responsabilidade do segredo médico, nada tendo a reclamar”. 
 
O fundamento de impedir a participação do acompanhante pela segurança do ato médico ou do profissional não mais se sustenta nos dias de hoje. Basta citar, por exemplo, que os direitos garantidos aos deficientes e idosos são extensíveis aos acompanhantes.  

 
A propósito, este é o entendimento na recente lei nº 13.146/2015, que institui direitos da pessoa com deficiência deixa claro em seu §1º, do art. 9º, que os direitos ao atendimento são extensíveis a seu acompanhante, daí porque não haveria razão para separá-los no atendimento médico da perícia.
  
E para melhor esclarecer a todos que indagam a este Vereador, visando dar transparência de tudo que está ocorrendo, apresento o presente requerimento, solicitando que as informações sejam prestadas à esta Casa de Leis.
Sala das Sessões, 02 de setembro de 2015
CLAUDECIR PASCHOAL
Vereador
